
CÂMARA MUNICIPAL DE CONS. LAFAJETE - MG 

PROJETO DE RESOL LTÇÃO 0062000 

Assunto: ALTERA DISPOSITIVOS DO REGIMENTO INTERNO 
(RESOLUÇÃO N°19/91) DA CÂM4RA MIWICIPÂL DE 

CONSELHEIRO LAFÁ4IETE 

nara Municipal de Conselheiro Lafai etc decreta: 

4R7P lo - Os artigos 3. 34, 215, 216 e 217 do Regimento Interno da 
C&mara Mwwlpai passam a viger coma seguinte redaçélo: 

cApiTuLo v 

DO SUBSIDIO DOS VEREADORES 

ART. 33 - O subsidio mensal dos Vereadores à Câmara Municipal de 
Conselheiro Lafaicte, será fixado no segundo semestre do último ano da legislatura, 
antes do pleito eleitoral municipal, para vigorar na subsequente, observados o art. 37, 
inciso XI; art. 39, § 4°; art. 150, inciso II; art. 153, inciso ifi e § 2°, inciso 1 da 

lu 	Constituição da República. 

1' - Observar-se-à, ainda, o disposto no art. 29, inches VI e VII da 
Constituição da República, além das disposições contidas na Lei Orgânica Municipal. 

§  2° - Os subsídios dos agentes políticos de que trata este artigo, serão 
automaticamente corrigidos na mesma data e nos mesmos índices da revisão geral da 
remuneração dos servidores públicos municipais 

ART. 34 - Para cada Ôsão Legislativa Extraordinária, em no maximo 02 
(duas) anuais, realizadas durante os recessos parlamentares, o Vereador receberá 1I 
(um quinto) do valor do subsídio, até o limite de 04 (quatro) reuniões mensajs. 

RUA ASSIS ANDRADE, 540 - CENTRO - CEP. 36400-000 
TELEFONE (031) 721-1100 - FAX (031) 763-5732 



CÂMARA MUNICIPAL DE CONS. LAFA/ETE - MG 

SEÇÃO V 
DAS MATÉRIAS DE NATUREZA PERIÓDICA 

SUBSEÇÃO 1 
DOS PROJETOS DE FIXAÇÃO DO SUBSIDIO DO VEREADOR. DO 

PREFEITO, DO VICE-PREFEITO E DOS SECRETÁRIOS MUNICIPAIS 

/ 
ART. 215 - A Mesa da Câmara elaborará na última Sessão Legislativa 

Ordinária, antes do pleito eleitoral murncipal. Projeto de Resolução destinado a fixar 
subsidio do Vereador a vigorar na Legislatura subsequente. 

PARÁGRAFO 1JNICO - A fixação do subsídio do Vereador fora do prazo 
estabelecido no caput deste artigo será nula de pleno direito; neste caso e no caso de 
a Câmara não deliberar sobre o assunto, aplicar-se-á. a regra do art. 179, parágrafo 

co da Constituição do Estado de Minas Gerais. 

ART. 216 - Os subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários 
cipais, serão lixados através de Projeto de Lei de autoria da Mesa Diretora, que 
apresentado e aprovado nas últimas Sessões Legislativas Ordinrias, antes do 

o eleitoral municipal. 

PARÁGRAFO ÏÍNICO - Aplicar-se-á o disposto no parágrafo único do 
artigo anterior no caso de não apresentação do Projeto no prazo estabelecido. 

ART. 217 - O Projeto de Resolução de que trata o caput do artigo 215, 
tramitará em turno único, enquanto o Projeto de Lei de que trata o caput dó art. 216, 
*ramitar . 02(dois) turnos. 

I# 

ART. 20  - Revogain-ve av dispoá7ções em contrário, entrando esta Reolçto 
em vigor na data de sua promu2açé1o. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE CONS. LAFAIETE - MG 

4L4 DAS SESSÕES,? DE SETEMBRO DE 20,0' 

-- 	 - 
•RREJ 

.Presidente da Câmara 

VEREADOR JOSÉ AWTÔMOAPAVOIMDO DOS =OS 
Vice-Pre' nte 

VEREADOR W Y OSÉ DE FARIA 
ioda Câmara 

VEREADOR VALTÉ RIO FERNANDO PJJVTO 
1 Tesoureiro da C&nara 

/ARPM2' 
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EMENDA CONSTITUCIONAL N° 25, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2000 

Altera o inciso VI do art. 29 e acrescenta o au. 29-A 
à Constituição Federal, que dispõem sobre limites 
de despesas com o Poder Legislativo Municipal. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3 9  do aut. 60 da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto con.utucionaI: 

Art. 12  O inciso VI do art. 29 da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 29 	  

"VI - o subsídio dos Vereadores será fixado pelas respectivas Câmaras 
Municipais em cada legislatura para a subseqüente, observado o que  
dispõe esta Constituição, observados os critérios estabelecidos na 
respectiva Lei Orgânica e os seguintes limites máximos:" (NR) 

"a) em Municípios de até dez mil habitantes, o subsídio máxifflo dut.  
Vereadores corresponderá a vinte por cento do subsídio dos Deputados 
Estaduais;" (AC) AC = acréscimo. 

"b) em Municípios de dez mil e um a cinqüenta mil habitantes, o subsidio 
máximo dos Vereadores corresponderá a trinta por cento do subsídio ds 
Deputados Estaduais;" (AC) 

"c) em Municípios de cinqüenta mil e um a cem mil habitantes, o subsídio 
máximo dos Vereadores corresponderá a quarenta por cento do subsídio 
dos Deputados Estaduais;" (AC) 

"d) em Municípios de cem mil e um a trezentos  mil habitantes, o subsidio 
máximo dos Vereadores corresponderá a cinqüenta por cento do subsídio 
dos Deputados Estaduais;" (AC) 

"e) em Municípios de trezentos mil e um a quinhentos mil habitantes, o 
subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a sessenta por cento do 
subsídio dos Deputados Estaduais;" (AC) 

"f) em Municípios de mais de quinhentos mil habitantes, o subsidio 
máximo dos Vereadores corresponderá a setenta e cinco por cento do 
subsídio dos Deputados Estaduais;" (AC) 

Art. 20  A Constituição Federal passa a vigorar acrescida do seguinte art. 
29-A: 

"Art. 29-A. O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluídos 
os subsídios dos Vereadcres e excluídos es gastos com inativos, não 
poderá ultrapassar os seguintes percentuais, relativos ao somatório da 

3 	 I  o2 uo 14.5: 



receita tnoutana e das transterencias previstas no § 52  do art. 153 e nos 
arts. 158 e 159, efetivamente realizado no exercício anterior:" (AC) 

1 - oito por cento para Municípios com população de até cem mil 
habitantes;" (AC) 

"II - sete por cento para Municípios com população entre cem mil e um e 
trezentos mil habitantes;" (AC) 

"III - seis por cento para Municípios com população entre trezentos mil e 
um e quinhentos mil habitantes;" (AC) 

"IV - cinco por cento para Municípios com população acima de quinhentos 
mil habitantes." (AC) 

/" 12  A Câmara Municipal não gastará mais de setenta por cento de sua 
receita com folha de pagamento, incluído o jasto com o subsidio de seus 
Vereadores." (AC) 

" 2 2  Constitui crime de responsabilidade do Prefeito Municipal:" (AC) 

1 - efetuar repasse que supere os limites definidos neste artigo;" (AC) 

"II - não enviar o repasse até o dia vinte de cada mês; ou" (AC) 

"III - enviá-lo a menor em relação à proporção fixada na Lei 
Orçamentária." (AC) 

"§ 3 9  Constitui crime de responsabilidade do Presidente da Câmara 

Municipal o desrespeito ao § i 9 deste artigo." (AC) 

Art. 3 0  Esta Emenda Constitucional entra em vigor em 1 9  de janeiro de 2031. 

Brasília, 14 de fevereiro de 2000. 

Mesa da Câmara dos Deputados 

Deputado MICHEL TEMER 
Presidente 

Deputado HERÁCLITO FORTES 
i Vice-Presidente 

Deputado SEVERINO CAVALCANTI 
29  Vice-Presidente 

Deputado UBIRATAN AGUIAR 
1 Secretário 

Deputado NELSON TRAD 
29  Secretário 

Deputado JAQUES WAGNER 
32  Secíetário 

Deputado EFRAIM MORAIS 
49  Secretário 

1i 02 ou l-52 
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Mesa do Senado Federal 

Senador ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
Presidente 

Senador GERALDO MELO 
19  Vice-Presidente 

Senador ADEMIR ANDRADE 
22  Vice-Presidente 

Senador RONALDO CUNHA LIMA 
12  Secretário 

Senador CARLOS PATROCÍNIO 
22  Secretário 

Senadoi NABOR JÚNIOR 
32 Secretário 

Senador CASILDO MALDANER 

40  Secretário 
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87 	 Arts. 146 a 150 

b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributários; 
c) adequado tratamento tributário ao ato cooperativo praticado pelas socieda-

des cooperativas. 

Art. 147. Competem à União, em Território Federal, os impostos estaduais e, 
se o Território não for dividido em Municípios, cumulativamente, os impostos mu-
nicipais; ao Distrito Federal cabem os impostos municipais. 

Art. 148. A União, mediante lei complementar, poderá instituir empréstimos 
compulsórios: 

1 - para atender a despesas extraordinárias, decorrentes de calamidade públi-
ca, de guerra externa ou sua iminência; 

II - no caso de investimento público de caráter urgente e de relevante interes-
se nacional, observado o disposto no a. 150, 111, b. 

Parágrafo único. A aplicação dos recursos provenientes de empréstimo com-
pulsório será vinculada à despesa que fundamentou sua instituição. 

Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir contribuições sociais, de 
intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou 
econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o 
disposto nos arts. 146, 111, e 150, 1  lii, e sem prejuízo do plevistu no ari. 195. § ó, 
relativamente às contribuições a que alude o dispositivo. 

Parágrafo único. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão insti-
tuir contribuição, cobrada de seus servidores, para o custeio, em benefício destes, 
de sistemas de previdência e assistência social. 

Seção 1! 

DAS LIMITAÇÕES DO PODER DLI 1,11sUIAR 

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é veda-
do à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: 

1 - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; 
II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em 

situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissio-
nal ou função por eles exercida, independentemente da denominação jurídica dos 
rendimentos, títulos ou direitos; 

Vide ari. 5. caput. 

III - cobrar tributos; 
a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que 

os houver instituído ou aumentado; 
b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os ins-

tituiu ou aumentou; 
IV - utilizar tributo com efeito de confisco; 

V - estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens, por meio de tributos 
interestaduais ou iinermunicipais, ressalvada a cobrança de pedágio pela utilização 
de vias conservadas pelo Poder Público; 

VI - instituir impostos sobre: 
a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros; 



89 ArI,. 152 L 153 

Art. 152. É vedado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios estabele-
cer diferença tributária entre bens e serviços, de qualquer natureza, em razão de sua 
procedência ou destino. 

Seção II! 

DOS IMPOSTOS DA UNIÃO 

An. 153. Compete à União instituir impostos sobre: 

1 - importação de produtos estrangeiros; 

li - exportação, para o exterior, de produtos nacionais ou nacionalizados; 

III - renda e proventos de qualquer natureza; 

IV - produtos industrializados; 

V - operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou valores 
mobiliários; 

VI - propriedade territorial rural; 

A Lei a. 9.393, de 19-12-19V6, ili.pie ,UÍiI,' ,. Impo,io Impo,,. 	a Vi 	a Jade 1'rriioria! 

Rural - ITR, e iobre o pauue:Il(a ila 1)4siIa s,/m.ieahiIa .,, / uii/i' da /)iesda Au/r.iIio. 

VII— grandes fortunas, nos termos de lei complementar. 

§ 12  É facultado ao Poder Executivo, atendidas as condições e os limites 
estabelecidos em lei, alterar as alíquotas dos impostos enuinciados nos incisos 1, 

li, lVeV. 

§ 22  O imposto previsto no inciso 111: 

1 - será informado pelos critérios da generalidade, da universalidade e da 

progressividade, na forma da lei; 

11  -  (Revogado pela Emenda constitucional si. 20, de 15-12-1998.) 

§ 39 O imposto previsto no inciso IV: 

1 - será seletivo, ciii função da essencialidade do produto; 

II  - será não-cumulativo, compensando-se o que for devido cm cada operação 
com o montante cobrado nas anteriores; 

111 - não incidirá sobre produtos industrializados destinados ao exterior.  

§ 49 O imposto previsto no inciso Vi terá suas aliquutas lixadas de forma a 
desestimular a manutenção de propriedades improdutivas e não incidirá sobre pe-
quenas glebas rurais, definidas em lei, quando as explore, só ou com sua família, o 
proprietário que não possua outro imóvel. 

§ 59 O ouro, quando definido em lei como ativa financeiro ou instiucneina 
cambial, sujeita-se exclusivamente à incidência do imposto de que trata o inciso V 
do cupi: deste artigo, devido na operação de origem: a alíqtiota mínima será de um 
por cento, assegurada a transferência do montante da arrecadação nos segunues 
termos: 

1—trinta por cento para o Estado, o Distrito Federal aLI o irritóiio, cantor Inc 
a origem; 

II - setenta por cento para o Município de origem. 



33 	 Arts. 36 e 37 

Art. 36. A decretação da intervenção dependerá: 

1 - no caso do art. 34, 1V, de solicitação do Poder Legislativo ou do Poder 
Executivo coacto ou impedido, ou de requisição do Supremo Tribunal Federal, se a 
coação for exercida contra o Poder Judiciário: 

11—no caso de desobediência aordein ou decisão judiciária, de requisição do Supie-
aio Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça ou do Tribunal Superior Eleitoral; 

III - de provimento, pelo Supremo Tribunal Federal, de representação do Pro-
curador-Geral da República, na hipótese do art. 34, VII; 

1V - de provimento, pelo Superior Tribunal de Justiça, de representação do 
Procurador-Geral da República, no caso de recusa à execução de lei federal. 

§ 12  O decreto de intervenção, que especiticará a amplitude, o praío e as con-
dições de execução e que, se couber, nomeará o interventor, será submetido à apre-
ciação do Congresso Nacional ou daAsscmbléia Legislativa do Estado, no prazo de 
vinte e quatro horas. 

§ 22  Se não estiver funcionando o Congresso Nacional ou a Assembleia Legisla-
tiva, far-se-á convocação extraordinária, no mesmo prazo de vinte e quatro horas. 

§ 39 Nos casos do art. 34, VI e VII, ou do art. 35, IV, dispensada a apreciação 
pelo Congresso Nacional ou pela Assemnbhia Legislativa, o deemeto lmmmiitar-se-á a 
suspender a execução do ato impugnado, se essa medida bastar ao restabelecimento 
da normalidade. 

§ 49 Cessados os motivos da intervenção, as autoridades .iI,istadas de seus car-
gos a estes voltarão, salvo impedimento legal. 

CAI'LI'LJLO Vil 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

• Rt,isu,' jiisi,ii,-a da ,ereid,,st' iúi'Iauo ci,'ix da LI 	. da-. .tul,,s,1aia.* e 4/44* hSS4d*lyk'.* 

Públicas hde,'ai.e Lei a. 5.112, de 11-12- 19',/ÍJ, 
• '1 Lei a. 5.727, ,/e 5-11- 1993. e.iabt'iet'e diseu,:,'.. rasa a 44 'suoI,da a.' e.' u.-a ai 	 si,,., 

,le/a Vaia,.. de dívidas ,aterfla.s da.. adsssisu..ivaçd,'.t ,isu'ga e ,nJu',,a ,lss.t E.ad,.,, .1., /)I.%-

Irão ia Federal e dós.tlunicipius. 

St'çãss 1 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 37.A administração públicadireta e indireta de qualquerdos Poderes da União, 
dos Estados, do Disnito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalida-
de, impessoalidade, moralidade, publicidade e eliçimicia e, tamabemu, ao seguinte: 

Capui esma redação dada pela Fazenda Cusssiiiutional is, 19, .1.' 4-(,. ,1  99• 

- os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos biasilcimos que 
preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estramms.ciros, na for- 
ina da lei: 

• l,ugsi, 1 com sedaça.. 4/44.1,5 ,i'1.s Lu,,s,,la Cais-.1a14,  a.,,,,! a. I'J. .1.- 4(4- 0Y.'(,  

• ,t /,ej a. 8.7.4). 4 /5)-li 1583, e.tiabe!,', e .4 s.I', , ii. ',te,!,,,/,- É 	1,1,. 	. .- 1, a 
,,,z,ia.', Isas,8 O C.((II a ia 14' c '4Sg4.s, .lt5J'ie/,'( 4,4  4' /4jI4. i't i4 '.4 li .1. w , 1. a 	ti.. ,, É • , .1,, 
4' Juglitisitii'. 



Art. 37 34 

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia 
em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza ea 
complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as noinca-
ções para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; 

Inciso II tom redação dada pela E,na'ndu Coasgiiucioaal a. 19, ele 4-ó-199,'i. 

111 - o prazo de validade do concurso público será de até dois anus, prorrogá-
vel uma vez, por igual período; 

1)isposiçãee igual ew Leia. 8.112, de /1-12-1999, are. 12. 

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação. aquele 
aprovado em concurso público de provas ou de provas e títulos será convocado com 
prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na carteira; 

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocu-
pantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servido-
res de carreira nos casos, condições e percenluais niiniiiuis previstos eia lei, desti-
tium-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento; 

Incito V con, redução dada pela Emenda Coasiiiucümal a. /9. de 4 -6- 1998. 

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical; 

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em 
lei específica; 

• ladas VIl tom redação dada pela Lasendu ('oa.siiSue'ioaa/ a. /9, ele 4-Õ-1  

• Paralisações dos serviços públicos ft'deruis: Decvt'lo a. 1.450. de 3-5-1995. 

VIII - lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pes-
soas portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão; 

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para 
atender a necessidade temporária de excepcional interesse público; 

• A Lei a. 8.745, de 9-12-1993, diepãt' sobre a (OalralliÇlieS IeCl leilijIl) ,lthinh,íiadit pasu 

acender a ntte'ssidwlt- tesaporliriti de exeeptiisaal jflfrs,'.1.it' .iilelw 

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4 do 
art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a 
iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma 
data e sem distinção de índices; 	 - 

latiu, X tom redução dada sela Emenda ('g,ns,ju,,,nw,l ,j, 11 ), J. -I 1,1 VIS. 

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, lunções e cmnpre-
gos públicos da administração direta, aLitúrquica e l'uudacloli4l, elos membros de 
qualqLier dos Puderes da União, dos Estados, do Distrito Fedei,tl e dos Municípios, 
dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes político-, e eis proventos, 
pensões ou outra espécie rcmuneratúria, percebidos cuilIulatRaslietIle u nau, iii-
cluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não 1,ede-m ão exceder o 

subsídio mensal, eia espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal l' -demal; 

• Inciso XI com redação dada pelei Listrada ('ousa gu,'uinwl li. 11s. d' 4-í,- / 9'I,'. 

• Vide 1_si a. 5.445. de 21-7-1992. que ,e'iul 	 ,,:,i 'sa em 

A Lei a. 8.552. de 4-2-1~ dispõe sol,,,' a ajsluaçdss dss,e nisto,. 

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário 
não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo; 
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AMARA MUNICIPAL DE CONS. LAFAIETE MG 

PARECER DA COMISSÃO ESPECIAL AO PROJETO DE RESOLUÇÃO W 006/2000 

PINTO VEREADOR VALTERIO 

Ect & 
VEREADOR ÉDIO DE PAULA CAS 

.. 1 

KEL4 TÓRJO 

PROJETO DE RESOLUÇÃO QUE ALTERA DISPOSITIVOS DO 
REGIMENTO INTERNO (RESOLUÇÃO N° 19191) CONTEM O 
REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

4 
	

CONSELHEIRO LAFAIETE1MG 

FUJV434L7V74Çi0 

Não há impedimento de ordem legal para a tramitação regimental do preente• 
Projeto de Resolução. 

CONCL ["-,SÃO 

No entanto, esta Comissão é de parecer que o Projeto de Resolução em tela 
deva ser aprovado com a seguinte alteração no Artigo 34; 

ART. 34 - PARA CADA REUNIÃO LEGL5LAT1VA 
EXTRAORDINÁRIA, EM NO MÁXIMO 02 (DUAS) ANUAIS, REALIZADAS 
DURANTE OS RECESSOS PARLAMENTARES, O VEREADOR RECEBERÁ 115 
(UM QUINTO) DO VALOR DO SUBSIDIO, ATE O LIMITE DE 04 (QUATRO) 
SESSÕES MENSAIS. 

SALA DAS COMISSÕFS, 13 DE SE1RO DE 2000 

RUA ASSIS ANDRADE, 540 CENTRO CEP 36400-000 
TELEFONE (031) 721-1100 FAX (031) 763-5732 



cÂMARA MUNICIPAL DE CONS. LAPA IETE 

VEREADOR FARLEY AUGUSTO 	IRA DE AiAUJO 

VEREADOR WAND  A +ól O  1É DE FAlUA 

VEREADOR WESLEY LUCIANO BARROS 

o 

'ARPM' 

RUA ASSIS ANDRADE, 540 CENTRO CEP. 36400-000 
TELEFONE (031) 721-1100 FAX 'O31) 763-5732 
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PARECER DA COMISSÃO DE REDA CÃO AO PROJETO DE 
RESOLUÇÃO 00612000 

A Comissão d edação e de Mparecer que o Projeto de R suço  006120001 
deva ser aprovado pela Câmara em Plenário, com a seguinte redação: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N°006/2000 

Assunto: ALTERA DISPOSÍTl VOS DO REGIMENTO INTERNO 
(RESOLUÇÃO N° 19'1) DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

CONSELHEIRO LA FA!ETE 

A Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete decreta.- ecreta: 

ART. .ART 1'- . - Os artigos 33. 34, 215. 216 e 217 do Regimento Interno da 
Cânira Municipal P55fl1 a viger Com 	guinte fdÇãO 

CAPiTULO V 

DO SUBSÍDIO DOS VEREADORES 

ART. 33 - O subsídio mensal dos Vereadores à Câmara Municipal 
de Conselheiro Laaiete, será lixado no segundo semestre do últImo ano da 
legislatura. antes do pleito eleitoral municipal, para vigorar na subsequente, 
observados o art. 37. Inciso Xl; art. 39.§ 4°: art. 150. Inciso li: art 153. 
Inciso III e § 2°. Inciso 1 da Constituição da República. 

§ 1° - Observar-se-á, ainda, o disposto no art. 29. inciSos Vi e VI 
da Constituição da República, além das disposições contidas na Lei 
Orgânica Municipal 

§ 20  - Os subsídios dos agentes políticos de que trata este artigo, 
Serão automaticamente corrigidos na mesma data e nos mesmos índices da 
revisão geral da remuneração dos servidores públicos municipais. 

I1A ACICIICI *At^loAfNjr .rn*rror% r'c 	,fri i\L#Fi 	i.IiJ PWVLIidL/L.., ^ i 	'#Li. .2VViJJ 

TELEFONE '03I) 7214100- FAX (031)763-5732 
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ART. 34 - Para cada Reunião Leqisiativa Extraordinária, em no 
máximo 02 (duas) anuais, realizadas durante os recessos parlamentares, o 
Vereador receberá 115 (um quinto) do valor do subsídio. até o limite de 04 
(quatro) sessões mensais. 

SEÇAO V 
DAS MATÈRiAS DE NATUREZA PERIÕDiCA 

'  i  r ' r#' A 

DOS PROJETOS DE FIXAÇÃO DO SUBSIDIO DO VEREADOR. DO 
PREFEITO. DO VICE-PREFEITO E DOS SECRETÁRIOS MUNICIPAIS 

ART. 215  -  A Mesa da Câmara elaborará na última Sessão 
Legislativa Orainaria antes ao pleito eleitoral municipal. Projeto de 
Resolução  1. 	- 	4i -..J 	 .I...-.fl.. .-4 	 - 	 1 	 .1 4 esoiuçao 	 fl4z O 	 uv viuQ 	vigorar ria LegIs Ura 
subsequente. 

w 

PARÁGRAFO ÚNICO  * A fixação do subsídio do Vereador fora do 
prazo estabelecido no caput deste artigo será nula de piCflO direito; neste 
caso e no caso de a Câmara não deliberar sobre o assunto. aplicar-se-á a 
regra cio a1. 179= parágrafo único da Constituição do Estado de Minas-
G- erais- 

ART. 218 Os subsídios do Prefeito. do Vice-Prefeito e dos 
Secretários Municipais, serão ilxados através de Projeto de Lei de autoria 
da Mesa Diretora, que será apresentado e aprovado nas últimas Sessões 
Legislativas Orinarias antes no pleito eieztorl municipal 

PARÁGRAFO UNICO - Aplicar-se-á o disposto no parágrafo único 
do artigo anterIor no caso de não aprescntaço do Projeto no prazo 
estabeIcido. 

RUA ASSÍS ANDRADE, 540 CENTRO CEP. 36400000 
1 	 TELEFONE (031) 7214100 - FAX  (031)763-5 732 
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ART. 217  - O Projeto de Resolução de que trata o caput do artigo 
4.---.. - 14-..- 	... 	4.. .-..... .'. l. 	..... 	.  ....ê... . 	r- 	i.ê  - 	i 	1  ...z .J... 	.. 	

trata a 	m 	.lrl 	.Jfln..O, 	iquai ii 	rrOjtC ue I_I '.J 	 7L 

caput do art. 216. tramitar  em O2(dos) turnos. 

ART. 2 Revogam-se as disposiçôe-s em contrário, entrando esta 
Resolução em vir na data de sua promulgação- 

SALA DAS COMISSÕES, 22 DE SETEMBRO DE 200 

VEREADOR WESLEY LUCIANO BARROS 

VEREADOR  OLÍÓÏ4'EJtJrS GUElRA 

VEREADOR 	NC FIBE!RO 

14RPiW 

DI/AdC''1' AAftAftz' 	ff 	1Dt 	 Aft t1fV 
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TELEFONE (031) 721-1100 - FAX (031)763-5732 


